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Lousada e o Plano dos 
CentenÆrios (1943-1969)

RESUMO
Entre 1943 e 1969, o Estado Novo colocou em prá-
tica um ambicioso plano de construção de novos 
edifícios escolares por todo o país. Na sequência 
das comemorações centenárias da fundação e res-
tauração de Portugal, este enorme projeto, imbuí-
do do sentimento de “regeneração” da alma na-
cional, que então se fazia sentir, ficaria conhecido 
como Plano dos Centenários.
Com este artigo procuramos demonstrar o que 
foi realizado no concelho de Lousada no âmbito 
deste projeto, identificando as novas edificações, 
os problemas e soluções encontrados durante o 
processo e o papel dos habitantes do município 
na realização das empreitadas.

ABSTRACT
Between 1943 and 1969, the “Estado Novo” [author-
itarian regime installed in Portugal in 1933] put 
into practice an ambitious plan to construct new 
school buildings throughout the country. Following 
the centenary commemorations of the independ-
ence and restoration of the Portuguese nationality, 
this huge project imbued with the sense of “regen-
eration” of the national soul, which then was felt, it 
would be known as “Plano dos Centenários” [Plan 
of the Centenarians].
With this article we try to demonstrate what was 
accomplished in the municipality of Lousada in the 
extent of the project, identifying the new buildings, 
the problems and solutions found during the pro-
cess and the role of the inhabitants in carrying out 
the plan.
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1. INTRODU˙ˆO

As mudanças na esfera política nacional, operadas a partir de 1926, com a instaura-
ção da Ditadura Militar e o advento do Estado Novo, reacenderam a discussão em torno 
do panorama educativo, mas em moldes substancialmente diferentes. Ao contrário do 
que aconteceu durante a vigência dos governos da I República, o ponto fulcral dos de-
bates que germinaram a partir de então residia no seguinte: dever-se-ia ou não instruir 
a população e de que forma esta instrução deveria realizar-se.

Para o novo regime, a educação da criança cabia essencialmente à família, “insti-
tuição cujas relações internas se fundavam não no confronto mas na colaboração, e em 
cujo âmago estava uma hierarquia natural” (Mónica, 1978, p. 269), reservando à mulher 
o papel de principal educadora da sua prole, “ora procurando modelar-lhes o carácter, 
ora vigiando o ambiente moral e espiritual em que decorrem essas vidas pequeninas – 
que serão amanhã a nova geração – ora insuflando-lhes o amor e o respeito pela trilogia 
santa: Deus, Pátria, Família”, pois a “Mulher-Mãe é o mais belo ornamento da socie-
dade, porque é ela que prepara e defende e forma as novas gerações” (Moreira, 1942).

A excessiva educação era considerada potencialmente perniciosa e passível de de-
senvolver ideais subversivos e contrários aos interesses do poder instituído. Todavia, 
também cedo se percebeu que seria necessário providenciar um certo grau de alfabe-
tização e conhecimentos à população, para que esta fosse capaz de compreender e co-
locar em prática as novas filosofias de Estado. A procura do equilíbrio entre os dogmas 
políticos e a necessidade de educar as massas populares nortearia toda a conjuntura 
legislativa e o consequente desenvolvimento da rede escolar nas próximas décadas.

Foram definidas novas diretrizes para o ensino e expansão da rede de escolas que 
permitissem servir a população de uma forma mais abrangente do que tinha sido feito 
até então, não com o intuito de dar resposta às necessidades do país e da sua indústria, 
“quer em termos de qualificações, quer em termos de atitudes e perspectivas adequa-
das em relação ao trabalho, [nem] com o objectivo de democratizar o sistema educativo, 
permitindo a entrada às massas populares” (Stoer e Araújo, 1987, p. 133), mas para o 
transformar num veículo de difusão das novas ideologias políticas, um mecanismo de 
reforço do poder estatal e de controlo social, “assente numa forte componente educa-
tiva e moralizante, capaz de aniquilar eventuais perigos que a leitura e a escrita pudes-
sem representar”, com uma “instrução rudimentar regida por valores estipulados pelo 
Estado” (Faustino, 2013, p. 20). Em suma, a escola primária seria “a primeira oficina em 
que o Estado coopera, ajudando a família a formar o homem português, activo e servi-
dor da Pátria” (Pimenta, 2006, p. 36).

O nosso estudo incidirá sobre um ambicioso projeto de renovação e ampliação da 
rede escolar de todo o território nacional organizado pelo Estado Novo – o Plano dos 
Centenários –, bem como sobre o seu impacto no concelho de Lousada, observando 
as dificuldades e soluções encontradas pela Câmara Municipal de Lousada (CML) e 
os esforços dos habitantes do município para melhorar a qualidade do ensino e das 
infraestruturas escolares.
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2. O PLANO DOS CENTEN`RIOS

Apesar das circunstâncias restritivas ao papel do ensino, a construção de novos edi-
fícios e a expansão da rede de escolas não foram, de todo, esquecidas e a sua importân-
cia foi reconhecida na legislação.

Em 1938, o Ministério da Educação Nacional (MEN) anuncia que “criará no mais 
curto prazo a rede escolar suficiente para (...) tornar fácil a todos os portugueses o cum-
primento da obrigação de adquirir o grau elementar”, sendo que “em cada freguesia ha-
verá as escolas elementares e, nos meios rurais, também os postos escolares que se jus-
tificarem”1. Nesse mesmo ano, o Ministério das Obras Públicas (MOP) retira as verbas 
para a construção de escolas, exceto para a conclusão de obras já iniciadas, enquanto 
não se concluir a elaboração de um plano abrangente para o desenvolvimento da rede 
de edifícios escolares2.

Este plano surgiria no âmbito das comemorações centenárias da fundação e res-
tauração de Portugal, que decorreram entre janeiro de 1939 e dezembro de 1940. Os 
festejos dedicar-se-iam a fortalecer a imagem dos heróis nacionais e dos grandes feitos 
do passado, mas também dos intervenientes do presente, como Oliveira Salazar e Óscar 
Carmona, cultivando o amor à pátria e à sua história através de exposições, cortejos, 
construção de monumentos, jardins e edifícios públicos.

Muito embora a construção de escolas não fosse uma prioridade vastamente enal-
tecida durante este período, o plano que surgirá após o término das comemorações 
ficaria conhecido como Plano dos Centenários, como nos diz o artigo 7.º do Orçamento 
Geral do Estado, publicado, em dezembro de 1940, pelo Ministério das Finanças: “será 
iniciado no ano seguinte a execução do plano geral da rede escolar que será denomina-
do «dos Centenários», e em que serão fixados o número, localização e tipos das escolas 
a construir”3.

Em 1941 é publicado um despacho do Presidente do Conselho de Ministros, em que 
se refere a necessidade de prosseguir com um plano harmonioso de construções esco-
lares, capaz de dar resposta às necessidades de cada região. Os critérios para a realiza-
ção das empreitadas definiam-se pelos seguintes fatores: de ordem pedagógica, como 
a função da escola primária, a separação dos sexos, o número de crianças e de salas em 
cada edifício, bem como a localização da escola e a sua área de influência; de ordem 
técnica, como o tipo de edifícios a construir em cada região do país, que deveria ser 
condizente com as características arquitetónicas de cada local; e de ordem financeira, 
ou seja, a definição dos gastos e responsabilização pelo pagamento das empreitadas e 
prazos para a sua conclusão4.

1  Lei n.º 1969. D.G. I Série. 115 (1938-05-20) 845-847.

2  Decreto-Lei n.º 29011. D.G. I Série. 218 (1938-09-19) 1320-1321.

3  Lei n.º 1985. D.G. I Série. 292 (1940-12-17) 1475-1476.

4  Despacho do Conselho de Ministros de 29 de Julho. D.G. I Série. 174 (1941-07-29) 665-671.
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Ficou definido que não se poderia obrigar as crianças que tivessem de se deslo-
car mais que três quilómetros para frequentar a escola, que a frequência de cada sala 
de aula não poderia exceder os quarenta alunos e que nenhum edifício teria mais de 
quatro salas, com exceção dos aglomerados urbanos mais significativos, impondo-se a 
lógica de separação dos sexos (Pimenta, 2006, p. 106).

É igualmente indicada a criação de uma comissão especial, que ficaria encarregue 
de todo o Plano dos Centenários. Trata-se da Comissão de Revisão e Reajustamento da 
Rede Escolar, que funcionaria até 1943, sendo depois substituída pela Delegação para as 
Obras de Construção de Escolas Primárias (DOCEP), sob a tutela da Direção Geral dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN), que fiscalizaria todo o desenrolar dos 
processos de construção expressos no Mapa definitivo das obras de escolas primárias5.

Perspetiva-se a edificação de 12.500 salas, a aquisição de mobiliário e de terrenos e 
a construção de cantinas, num prazo que terminaria em 1951. Contando com a elabo-
ração dos respetivos projetos e gastos imprevistos, os custos totais estimavam-se em 
500.000 contos, dos quais 50% seriam comparticipados pelo Governo e os restantes 
pelas entidades municipais, que teriam até 1956 para a sua liquidação, ficando também 
a seu cargo todo o processo de aquisição de terrenos, adjudicação das obras de constru-
ção e preparação de logradouros após a conclusão dos edifícios6.

Os planos de construções escolares foram baseados nos antigos projetos-tipo re-
gionalizados idealizados pelos arquitetos Raúl Lino e Rogério de Azevedo, em 1935, 
mas que nunca tinham conhecido a devida implementação. Os traços arquitetónicos 
deveriam obedecer às características de cada região. Assim, enquanto no sul do país a 
escolha do tipo de edifício escolar recaiu sobre os trabalhos de Raúl Lino, de tipo Beira 
Litoral e Estremadura, para o norte foram escolhidos os planos de Rogério de Azeve-
do, de tipo Alto Minho (no Minho) e Douro (no distrito do Porto e região do Douro), 
de uma sala e de duas salas sobrepostas. Além destes tipos, colocou-se em execução a 
construção de edifícios de tipo Beira Alta, Ribatejo e Alto Alentejo, Alentejo e Algarve.

Até ao ano de 1956, o Plano dos Centenários conheceu V Fases, que procuraram 
coincidir com a execução de cada Orçamento do Estado a aplicar em cada ano. Contu-
do, esta estratégia tornou-se incomportável, fruto dos sucessivos atrasos na execução 
dos projetos.

O aspecto mais problemático no normal decurso das construções escolares foi, por-
ventura, a aquisição dos terrenos. As imposições legais limitavam, e de que maneira, a 
seleção de locais apropriados para as novas escolas, pois tinham que obedecer a parâ-
metros rigorosos, difíceis de alcançar. Estes deveriam ter uma orientação nascente-sul, 
com uma área mínima de 2.000 m2, serem planos e bons para fundações, possuírem 
pontos de água ou serem de fácil abastecimento e localizarem-se de forma a servir cor-
retamente os respetivos núcleos. O Estado também pagava quantias muito aquém do 
real valor dos terrenos e os proprietários sentiam-se relutantes em prescindir da posse 

5  Despacho do Conselho de Ministros de 29 de Julho. D.G. I Série. 174 (1941-07-29) 665-671.

6  Despacho do Conselho de Ministros de 29 de Julho. D.G. I Série. 174 (1941-07-29) 665-671.
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da sua terra, mesmo quando esta não tinha valor agrícola (Beja, Serra, Machás e Salda-
nha, 1996, p. 106).

Não nos podemos também esquecer que o plano de construções escolares surge 
numa época de profundas incertezas e instabilidade económica. Quando se chegou ao 
fim do prazo inicialmente definido para a conclusão do Plano, muitas das infraestrutu-
ras não tinham sequer sido iniciadas e as que se encontravam em construção sentiam 
enormes dificuldades para suplantar os obstáculos provocados pela carência de mão-
-de-obra e de materiais, pela aquisição de terrenos apropriados, entre outros.

Em 1954, numa nota sobre as escolas primárias, o MOP fazia notar que apenas 28% 
dos edifícios do Plano tinham sido construídos ou estavam em construção, aumentando 
para 33% se nos focássemos no número de salas de aulas. Nota-se, igualmente, que a 
conclusão do Plano dos Centenários, no volume de construções que se tinha projetado, 
seria incomportável nas condições do momento, já que se calculava um aumento de 
cerca de 240% nos custos inicialmente pensados. A título de exemplo, enquanto em 
1941 se estimava que os gastos com as construções rondariam os 28.000 contos, em 1954 
o cálculo do investimento necessário seria cerca de 80.000 contos. Isto sem contar com 
o mobiliário necessário e trabalhos complementares, o que implicaria o prolongamento 
do Plano por 22 anos (MOP, 1954).

Para suplantar os sucessivos problemas e reduzir os elevados custos, tornou-se vital 
definir um maior rigor nos traços arquitetónicos dos edifícios a construir. Eliminaram-
-se pormenores não prioritários para o seu propósito e impôs-se um controlo do uso de 
materiais, optando-se apenas pelo essencial e pelo mais económico possível. Foi impos-
to o uso da simetria, com as entradas principais e as janelas viradas para o mesmo lado, 
e os edifícios gémeos, ou seja, para a educação masculina e feminina, transformaram-se 
em “ampliações” de edifícios já existentes, mantendo-se as entradas e os recreios se-
parados segundo o género. Nos locais onde apenas fosse possível a construção de um 
edifício de uma sala, o ensino funcionaria em regime de turnos, mantendo-se o princí-
pio de separação dos sexos. No que respeita aos terrenos, a área mínima de 2.000 m2 foi 
posta de parte, adaptando-se a área a adquirir ao tipo de edifício e ao número de salas 
a construir, possibilitando economizar na sua compra e aumentar consideravelmente o 
leque de possíveis escolhas (Beja, Serra, Machás e Saldanha, 1996, p. 109).

Neste sentido, surgem, em 1956, dois novos tipos de edifícios escolares: os edifícios 
de tipo urbano e os edifícios de tipo rural. O primeiro seria destinado às cidades, vi-
las e outras localidades que constituíssem aglomerados populacionais consideráveis, 
enquanto o segundo tipo abrangeria as restantes localidades mais ruralizadas e ain-
da pouco desenvolvidas. Todos os projetos de escolas com duas ou mais salas seriam 
desenvolvidos como uma ampliação dos edifícios de uma sala, procurando-se, desta 
forma, uniformizar os edifícios e reduzir os elementos arquitetónicos desnecessários à 
sua função, diminuindo a área da sala de aula, vestíbulos e alpendres, simplificando as 
cantarias e coberturas, eliminando os fogões de sala, que seriam substituídos por sala-
mandras, e reduzindo a própria espessura das paredes (Beja, Serra, Machás e Saldanha, 
1996, p. 149).

Mas tornava-se clara a necessidade de reformular o planeamento das novas escolas. 
Em 1957, o Decreto-Lei n.º 41037 prorroga o Plano dos Centenários para uma VI Fase, 
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“para que possa ser prosseguida sem interrupção a construção de unidades escolares” 
até à promulgação de um novo plano7. Este consistiria numa “profunda remodelação, 
que as condições influentes na solução de um problema dessa natureza necessariamen-
te impuseram”, mas, no seu âmago, não deixa de ser “o mesmo Plano dos Centenários, 
evoluído de acordo com as necessidades actuais” (Câmara Corporativa, 1957).

Em abril de 1961 é promulgada, pela Presidência da República, a Lei n.º 2107, que 
coloca um ponto final no Plano dos Centenários, substituído por um novo plano de 
construções escolares, que colocaria em prática os projetos que ficaram por concluir, 
usando sempre como base os tipos urbano e rural8. Este novo plano estaria em vigor 
até ao início da década de 1970, quando o aumento substancial da frequência escolar 
o tornou obsoleto e levou à necessidade de revisão das construções escolares, sob a 
competência da recém-criada Direção das Instalações para o Ensino Primário (DIEP), 
tutelada pela também nova Direção-Geral das Construções Escolares (DGCE) (Beja, 
Serra, Machás e Saldanha, 1996, p. 171).

3. AS ESCOLAS DO PLANO DOS CENTEN`RIOS E O 
CONCELHO DE LOUSADA

O Mapa definitivo das obras de escolas primárias (DGEMN, 1943, p. 86) define as no-
vas edificações projetadas para o concelho lousadense, planeando-se a construção de 
55 salas, distribuídas por 15 edifícios mistos de uma sala e 20 edifícios gémeos de duas 
salas, num total de 35 novas escolas espalhadas por todo o território concelhio, como 
podemos observar no quadro 1.

O Jornal de Lousada anuncia a criação do Plano dos Centenários num artigo de pro-
fundo enaltecimento da obra iniciada pelo Governo de Salazar, afirmando, com toda a 
certeza, que “as pobres e tristes escolas do país onde a infância aprendia a desconhecer 
o sol, a luz, a cor, a higiene e a alegria têm os seus dias contados”, louvando “cordial-
mente tão rasgada iniciativa que se inspira no desejo de desanuviar o quadro onde os 
pequeninos começavam logo a fazer figuras de vítimas” (Moreira, 1943).

Fazendo eco dessas palavras, apesar dos esforços das entidades municipais em pro-
videnciar instalações condignas e dotadas dos apetrechamentos materiais e didáticos 
necessários a um ensino de qualidade, a verdade é que a rede escolar do concelho se en-
contrava num estado de degradação considerável. Ainda antes do anúncio do início do 
novo plano de construções escolares, numa carta de fevereiro de 1942, uma professora 
da freguesia de Cristelos interpelava a CML a propósito das vastas obras de melhora-
mento da vila, como a abertura de avenidas, reparação de ruas e embelezamento de jar-
dins, questionando “porque não se cuida também do progresso moral e educativo dos 
seus habitantes, criando escolas e dando às poucas que existem um pouco de cuidado e 
protecção?” (Cardoso, 1942).

7  Decreto-Lei n.º 41037. D.G. I Série. 64/1957 (1957-03-20) 321-322.

8  Lei n.º 2107. D.G. I Série. 79 (1961-04-05) 379-381.
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Passando o olhar pelas freguesias que cons-
tituem o concelho de Lousada, Caíde de Rei en-
contra-se no “número de paróquias esquecidas 
por quem de direito”, onde o problema escolar 
atinge proporções alarmantes pela degradação 
das suas instalações, pois “a escola masculina é péssima, tem cores de trapeira, de ar-
mazém de arrumações. Mal situada e de mísero aspecto interior decididamente não 
favorece o ensino” (Diniz, 1947c).

Em Lodares, Nevogilde, Covas, Santa Eulália da Ordem e Meinedo existe uma pro-
funda carência de edifícios escolares e o ensino primário vai-se desenrolando em “salas 
acanhadas, mal iluminadas, de fraca cubagem, algumas constituindo perigo sério para 
a segurança da vida das crianças” (Diniz, 1947d).

Já em Lustosa, sente-se “a pobreza de mobiliário e material didáctico que numa e 
noutra escola (feminina e masculina) se patenteia”, contando-se, na escola masculina, 
oito cadeiras para uma turma com mais de quarenta crianças (Diniz, 1947e), enquanto 
para a vila se debate a conveniência em “atrair a um único núcleo escolar todas as crian-
ças da zona urbana (...), trate-se de Silvares ou Cristelos, de maneira a fazer-se a rotação 
natural de classes com melhor aproveitamento e menos esforço das crianças e agentes 
do ensino” (Diniz, 1949).

Na realidade, muitas salas de aulas funcionavam em casas particulares arrendadas, 
salões paroquiais e até mesmo em anexos de mercearias e garagens. Faltavam, sem dú-
vida, locais especialmente dedicados ao ensino, que reunissem as condições essenciais 
para tão importante tarefa. Ao longo das décadas de 1940 e 1950, a implementação do 
Plano dos Centenários desenrola-se sem a celeridade que se impunha, ao ponto de se 
acusar os responsáveis camarários de não dar a devida importância ao mesmo, “des-
prezando-se criminosamente uma grande obra de alcance nacional e as importantes 
comparticipações que o Estado destina para tal efeito” (Barros, 1947a).

QUADRO 1. Mapa de�nitivo das obras de 
escolas primÆrias, com a indicaçªo do nœ-
mero de escolas a construir no concelho 
de Lousada (DGEMN � DOCEP, 1943).
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Mas não eram só as vozes discordantes a fazerem-se sentir. Perante as enormes di-
ficuldades inerentes a uma obra desta magnitude, o empenho da edilidade foi elogiado 
por alguns dos seus apoiantes. Como tal, é possível encontrar opiniões de enaltecimen-
to, reconhecendo que “o Município de Lousada vem trabalhando, consoante as «suas 
forças» lho permitem, na difusão do ensino primário através de todo o concelho” e, “ao 
contrário doutros municípios que só mui tardiamente deliberaram abeirar-se do Plano 
dos Centenários, a Câmara de Lousada não deixou escapar-se tão proveitosa oportuni-
dade, honra lhe seja feita” (Diniz, 1949).

Já perto do final da VI Fase do Plano dos Centenários, no ano de 1959, funcionavam 
em todo o concelho 72 lugares de escola e 16 postos escolares, num total de 3.192 alu-
nos, sendo 1.754 do sexo masculino e 1.438 do feminino (Pinho, 1959). Então, o que foi 
realmente feito para dinamizar a rede escolar do município?

4. AS NOVAS CONSTRU˙ÕES ESCOLARES

4.1. FREGUESIA DE AVELEDA

A obra para a construção do edifício escolar gé-
meo, de duas salas, do núcleo de Mourinho, na fre-
guesia de Aveleda, foi projetada durante a II Fase do 
Plano dos Centenários, decorria o ano de 1945.

Adjudicada em 17 de julho de 1947 à empresa 
Sociedade de Construções Arouquense Lda., o cus-
to da empreitada situou-se nos 134.934,89 escudos 
(DGEMN, 1947). A 8 de maio de 1948, é elaborada pelo 
MOP a memória descritiva das obras complementares 
que se deveriam realizar. Os trabalhos contemplavam 
a construção de um muro de alvenaria que rodeasse 
todo o terreno e uma vedação sólida, o estabelecimen-
to de uma cancela e os respetivos acessórios, utilizan-
do madeira de macaúba (árvore indígena do Brasil), a 
regularização do terreno e a captação de água através 
de um poço, com um custo total de 33.732 escudos, in-
cluindo outros trabalhos imprevistos e respetiva fis-
calização. O pagamento seria financiado pela venda 
de madeiras pelo Comissariado do Desemprego, sob 
a tutela da DGEMN (DOCEP, 1948d).

Finalmente, em 18 de dezembro de 1948, o Jornal 
de Lousada dava conta da inauguração da nova escola, 
com a presença do então Presidente da CML, Hen-
rique de Castro Neves Pereira Leite, aproveitando-se 
a ocasião para uma homenagem póstuma à antiga 
professora da freguesia, A. Maria das Mercês Lame-

FIGURA 1. Planta topogrÆ�ca, à escala 
1:500, do edifício escolar gØmeo, de 
duas salas, do nœcleo escolar de Mou-
rinho, Aveleda (DOCEP, 1945).
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las, grande promotora do ensino e da 
construção de uma nova escola, com 
a presença de seus antigos alunos 
(Barros, 1948b).

Contudo, a conclusão das obras 
complementares e entrega definitiva do edifício apenas ocorreu quatro meses depois, 
em 27 de abril de 1949 (DOCEP, 1949). Já durante a década de 1960, a escola gémea, 
de duas salas, sofre uma ampliação para três salas. Contudo, não chegaram até nós in-
formações suficientes para expor com clareza todo esse processo, bem como o ano de 
finalização das obras realizadas.

4.2. FREGUESIA DE BOIM

O local para a construção da escola primária de Boim, no lugar de Igreja (Cruzeiro), 
foi aprovado superiormente decorria o mês de janeiro de 1957. O terreno escolhido, 
pertencente a Manuel Teixeira Lopes, residente na freguesia, fica definitivamente dis-
ponível em maio do mesmo ano (CML, 1957).

De salientar que o edifício gémeo, de duas salas, de tipo rural, da VI Fase do Plano 
dos Centenários, projetado para o lugar de Igreja, estava inicialmente pensado para o 
lugar de Devesinha, na freguesia de Caíde de Rei. Contudo, as dificuldades encontra-
das para a aquisição de um terreno apropriado levaram a que a DOCEP, sob a tutela 
da DGEMN, pedisse às entidades camarárias a transferência da empreitada (DGEMN, 
1957).

Em março de 1958 é apresentada a memória das obras complementares da emprei-
tada, adjudicada a Adriano Leal da Silva Neto, onde se inclui a regularização parcial do 
terreno, a vedação do perímetro com um muro de alvenaria, a colocação de uma entra-
da, constituída por ombreiras e soleira de cantaria e cancela de ferro, a construção de 
fossas e abastecimento de água por um poço, enquanto a diferença de níveis existente 

FIGURA 2. Planta topogrÆ�ca, à escala 1:500, 
para ampliaçªo, para trŒs salas, do edifício 
escolar gØmeo, de duas salas, do nœcleo es-
colar de Mourinho (S.a., s.d.).

FIGURA 3. Escola PrimÆria de Mourinho na 
atualidade. Inicialmente construída com duas 
salas e mais tarde ampliada para quatro (Da-
niel Teixeira, 2016).
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entre o caminho situado a nascente e 
o logradouro seria colmatada por uma 
escadaria de granito. O custo estimado 
destes trabalhos seria de 23.940 escu-
dos (DOCEP, 1958c).

A entrega oficial deste novo edifí-
cio escolar ficou reservada para o dia 
28 de janeiro de 1959, dois anos após 
a aprovação do terreno para a sua 
construção. A inauguração decorreu 
a 12 de abril do mesmo ano, contan-
do com a presença do Presidente da 
CML, Henrique de Castro Neves Pe-
reira Leite, e dos seus vereadores, do 

Subdelegado de Saúde, do Diretor Adjunto, Aprígio Rocha, do Delegado Escolar, Rev. 
Vigário da Vara, e das autoridades da freguesia.

O percurso até à escola estava “coberto com um tapete florido, arcos engalanados 
com colchas, enquanto as crianças dispostas em alas cobriam aqueles Senhores com 
flores e soltavam pombas”. Seguiram-se discursos sobre a importância do ensino e de 
se modernizar a rede escolar do concelho, com Henrique de Castro Neves Pereira Leite 
“pedindo que naquele edifício não se ensinasse só a ler e a escrever mas que houvesse 
também a preocupação em formar verdadeiros cidadãos” (Couto, 1959).

4.3. FREGUESIA DE CA˝DE DE REI

Para esta freguesia foi prevista a edificação de duas escolas, no âmbito do Plano dos 
Centenários. Do primeiro edifício escolar gémeo, de duas salas, incluído na II Fase de 
construções e localizado no núcleo da Estação, não chegaram até nós muitas informa-
ções. O Jornal de Lousada dá-nos a indicação, em abril de 1949, que as obras para a sua 

FIGURA 4. Planta topogrÆ�ca, à 
escala 1:500, do edifício esco-
lar gØmeo, de duas salas, de 
tipo rural, do nœcleo escolar de 
Igreja (Cruzeiro), Boim (MOP � 
DGEMN � DOCEP, 1957).

FIGURA 5. Escola PrimÆria de Igreja (Cruzeiro) na 
atualidade (Daniel Teixeira, 2016).



175

construção vão bastante adiantadas, lembrando 
a necessidade de “colocação de placas que asse-
gurem a vida das crianças”, devido ao trânsito 
intenso da estrada que liga a localidade a Fel-
gueiras (Diniz, 1949).

Sabemos que a empreitada foi adjudicada 
à Sociedade de Construções Arouquense Lda., 
por 134.939,89 escudos (DOCEP, 1948a), tendo 
a escola sido entregue à tutela da CML em no-
vembro de 1949.

Sabemos igualmente que, na mesma altu-
ra, foram detetados alguns constrangimentos, 
como a falta de bebedouros para as crianças e 
de um muro de suporte no recreio que evitas-
se o desprendimento de terras, situação que a 
DGEMN considerou colocar de parte, devido 
ao elevado custo das obras complementares – 
cerca de 35.267,93 escudos –, fruto da “ingrata 
topografia do terreno, que foi aceite por este 
serviço apenas para facilitar, o problema da 
construção da escola” (DGMEN, 1949), deixan-
do a responsabilidade à CML.

Mais tarde, em 1964, é estudada a possibili-
dade de ampliação do edifício para mais duas 
salas. Porém, a obra não foi considerada acon-
selhável, uma vez que a escola “se situa[va] à 
margem de uma estrada nacional de intenso movimento”, agravada pela “sua área ser 
apenas de 1.040 metros quadrados sem qualquer possibilidade prática de ampliação 
dada a natureza acidentado do terreno” (DOCEP, 1966b), acabando por ser definiti-
vamente abandonada e sugerida a construção de um novo edifício numa localização a 
definir (DOCEP, 1966c).

FIGURA 6. Planta e alçados principal e posterior, à escala 1:100, do edifício 
escolar gØmeo, de duas salas, do nœcleo escolar da Estaçªo, Caíde de Rei 
(MOP � DGEMN � DOCEP, 1966).

FIGURA 7. Planta topogrÆ�ca, à escala 1:500, do edi-
fício escolar gØmeo, de duas salas, do nœcleo esco-
lar da Estaçªo (DGEMN � DOCEP, 1949).
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Em alternativa, foram efetuadas profundas obras de reparação. O corpo docente 
demonstra claramente a situação ruinosa do edifício, informando a Direção do Distri-
to Escolar do Porto (DDEP) que “o estado desta escola é deplorável, agravando-se de 
dia para dia”, com brechas em todas as paredes e o teto “completamente deteriorado, 
ameaçando ruína”, e considerando que “se torna perigoso trabalhar em tais circunstân-
cias” (DDEP, 1967).

A situação leva à decisão de transferir, provisoriamente, os alunos e os docentes 
para a escola situada no núcleo de Pereiras, enquanto eram colocadas em prática as 
tão necessárias reparações, até março de 1968 (DDEP, 1966), altura em que estas foram 
concluídas.

O segundo edifício construído de acordo com o Plano dos Centenários, na sua VI 
Fase, foi a já referida escola do núcleo de Pereiras. Pensada, em 1956, como uma escola 
gémea, de duas salas, com cantina anexa, as dificuldades na aquisição do terreno dita-
ram a transferência do plano para a freguesia de Boim (DOCEP, 1957b).

Mas a necessidade de um edifício escolar em Pereiras continuou a fazer-se sentir. 
Em 1960 é autorizada a construção de uma escola gémea, de quatro salas, de tipo ur-
bano, sendo a sua localização aprovada no ano seguinte, num terreno de Simeão Pinto 

FIGURA 8. Escola PrimÆria da Estaçªo na atualidade (Daniel Teixeira, 2016).

FIGURA 9. Planta topo-
grÆ�ca, à escala 1:500, 
do edifício escolar 
gØmeo, de duas salas, 
inicialmente planeada 
para o nœcleo escolar 
de Pereiras, Caíde de 
Rei (DGEMN � DOCEP, 
1949).
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de Mesquita, com uma área de 1.800 m2, 
bem localizado em relação ao núcleo e 
com acesso providenciado “por vários 
caminhos em razoável estado de con-
servação” (DOCEP, 1961a).

Em outubro de 1962 é elaborado e 
aprovado o projeto de obras comple-
mentares. Juntamente com trabalhos 
imprevistos, o valor despendido ascen-
de a 53.741 escudos (DOCEP, 1962e), 
atrasando a conclusão do edifício, pre-
vista para fevereiro do ano seguinte, 
mas que apenas se dá por terminada em 
maio de 1963.

4.4. FREGUESIA DE CASAIS

Nesta freguesia foi erigida uma escola mista, de uma sala, no núcleo de Santo An-
tónio. Infelizmente, não nos foi possível descortinar todo o processo de construção. 
Apenas verificámos uma pequena notícia do Jornal de Lousada, datada de 27 de maio 
de 1944, dando-nos conta da entrega definitiva do edifício à responsabilidade da CML 
(Moreira, 1944).

O que chegou até nós foi alguma documentação relevante sobre o processo de cons-
trução de um segundo edifício para o mesmo núcleo, gémeo, de duas salas, de tipo rural. 

Daniel Teixeira﻿. LOUSADA E O PLANO DOS CENtEN`RIOS (1943-1969)

FIGURA 10. Planta topogrÆ�ca, à escala 1:500, do edifício escolar gØmeo, de quatro salas, de tipo urbano, do 
nœcleo escolar de Pereiras (MOP � DGEMN � DOCEP, 1960).

FIGURA 11. Escola PrimÆria de Pereiras na atualidade (Da-
niel Teixeira, 2016).
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Este longo processo começa a 15 de 
setembro de 1960, com o pedido, por 
parte do MEN, de alargamento do 
edifício de uma sala para mais duas 
(DOCEP, 1960d).

Verificou-se que seria necessário 
proceder ao alargamento do logra-
douro, já que este não respeitava a 
área mínima exigida para um edifí-
cio de três salas, de 1.800 m2. Contu-

do, só seria possível ampliar até 1.254 m2, muito longe do espaço requerido para uma 
escola desta magnitude, o que levou a DGEMN, após análise minuciosa do orçamento 
disponível, a sugerir às entidades camarárias que optassem pela construção de um novo 
edifício, de duas salas, e não pela ampliação do existente. Para além do entrave para a 
aquisição do terreno necessário, segundo as estimativas da DGEMN, os custos do pro-
jeto de ampliação cifravam-se na ordem dos 124.950 escudos, enquanto os gastos esti-
mados para um novo edifício rondariam os 94.120 escudos (DGEMN, 1960). Mais tarde, 
novos cálculos avolumaram consideravelmente os valores referidos, aumentando para 
155.160 escudos, no caso da ampliação, e para 133.580 escudos, para uma nova escola, 
levando a CML a optar pela segunda opção (DOCEP, 1962a).

A aprovação do terreno para o novo edifício, cujo proprietário era Henrique de Cas-
tro Neves Pereira Leite, antigo Presidente da CML, ocorre em agosto de 1962. Trata-
va-se de um espaço ligeiramente inclinado no sentido norte-sul, mas possuía a área 
exigida de 1.200 m2 e, mais importante ainda, não era possível encontrar terreno mais 
apropriado na freguesia: “é bom terreno para fundações” e “local airoso, soalheiro e 
abrigado dos ventos dominantes”, enquanto as “habitações envolventes são casas tér-

FIGURA 12. Escola PrimÆria mista, de uma sala, do nœ-
cleo escolar de Santo António, Casais, na atualidade 
(Daniel Teixeira, 2016).

FIGURA 13. Planta topogrÆ�ca, à escala 1:500, do edifício escolar gØmeo, de duas salas, de tipo rural, do nœcleo 
escolar de Santo António (MOP � DGEMN � DOCEP, 1962).
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reas e deixam a escola desafogada” e “tem fácil acesso por vários caminhos, todos em 
razoável estado de conservação” (DOCEP, 1962b).

Apesar da urgência no término da nova construção, as obras complementares ape-
nas são aprovadas em agosto de 1965. Com um dispêndio de 25.554,60 escudos, incluem 
a regularização do logradouro, a vedação, em todas as frentes e na separação dos sexos, 
com muro de alvenaria, entrada constituída por ombreiras e soleira de pedra e cancela 
de ferro e fossas e abastecimento de água (DOCEP, 1965b). A conclusão da empreitada 
é terminada no ano seguinte, com a entrega do edifício às entidades camarárias a 11 de 
julho de 1966.

4.5. FREGUESIA DE CERNADELO

A 15 de setembro de 1952, a DGEMN pede à CML que providencie a instalação de 
uma escola mista, de uma sala, na freguesia de Cernadelo, do tipo Douro (CML, 1952a). 
A 10 de abril do ano seguinte, a DOCEP indica que a construção do edifício no lugar de 
Regadas será uma realidade, fazendo parte da V Fase do Plano dos Centenários, e pede 
informações sobre os terrenos disponíveis, para que se possa organizar a sua vistoria o 
mais rapidamente possível (DOCEP, 1953a).

Através da memória descritiva do terreno podemos verificar algumas das suas ca-
racterísticas essenciais. O local, propriedade de Adelino de Sousa Mendes, “é sensivel-
mente plano no sentido norte-sul e ligeiramente inclinado no sentido nascente-poente, 
exigindo, todavia, um pequeno movimento de terras”, mas “nesta região não é (...) fácil 
de adquirir um terreno plano sem cairmos num terreno de cultura, sempre de difícil 
aquisição” (DOCEP, 1953b).

Porém, o terreno é inicialmente rejeitado pela DGEMN, pois obriga a um elevado 
gasto em obras complementares. A sua admissão tinha como condição a aceitação, por 
parte da CML, em assumir o resguardo do rego de água que atravessa o local, antes que 
a construção do novo edifício escolar fosse iniciada. A recusa obrigaria a um novo e mo-
roso processo de escolha de outro terreno, o que levou o executivo camarário a aceitar 
as condições impostas (DGEMN, 1953a).

A escolha do terreno acabaria por ser aprovada a 25 de agosto de 1953 e a empreita-
da atribuída a Adriano Leal da Silva Neto, estando incluída num projeto de construção 

Daniel Teixeira﻿. LOUSADA E O PLANO DOS CENtEN`RIOS (1943-1969)

FIGURA 14. Escola PrimÆria de Santo António na atualidade (Daniel Teixeira, 2016).
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de sete novos edifícios em diversos concelhos do 
distrito do Porto (DGEMN, 1953b). Apenas a 19 de 
abril do mesmo ano é aprovado o orçamento para 
as obras complementares, onde se inclui a regula-
rização do recreio com a disposição de taludes, a 
construção de uma vedação pelo perímetro e uma 
de entrada com cancela de ferro e respetiva can-
taria, bem como a regularização do abastecimento 
de água, com a instalação de uma bomba e de esgo-
tos apropriados. Os gastos estimados situavam-se 
nos 30.380 escudos (DOCEP, 1954a).

Contudo, não tardariam a acrescer mais 11.624 
escudos por trabalhos imprevistos, pois houve ne-
cessidade de se proceder a novas escavações de 
alvenarias de fundações, que excederam os volu-
mes previstos inicialmente, bem como à aquisição 
e instalação de estores de madeira nas janelas da 
sala de aula (DOCEP, 1954b).

O novo edifício escolar é entregue, definitiva-
mente, à CML a 2 de novembro de 1954, mas não 
acaba por aqui a história deste projeto. A 3 de ju-
nho de 1960 é decidida a sua ampliação, estando 
prevista alguma terraplanagem, a construção de 
um muro de alvenaria para separação das zonas 
masculina e feminina e a adaptação de novas tuba-

gens para o abastecimento de água, num orçamento que não deveria exceder os 10.000 
escudos (DOCEP, 1960a).

Em setembro de 1961, o Jornal de Lousada refere que a ampliação “já se encontra 
em fase de construção bastante adiantada (...), o que muito irá beneficiar as crianças em 
idade escolar, visto a que já existia ser insuficiente” (C., 1961). Porém, a entrega do edifí-

FIGURA 15. Planta topogrÆ-
�ca, à escala 1:500, da es-
cola mista, de uma sala, do 
nœcleo escolar de Rega-
das � Cruzeiro, Cernadelo 
(DGEMN � DOCEP, 1953).

FIGURA 16. Planta topogrÆ�ca, à escala 
1:500, para ampliaçªo, para duas salas, 
da escola mista, de uma sala, do nœcleo 
escolar de Regadas � Cruzeiro (DGEMN 
�  DOCEP, 1960).
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cio à CML surge apenas em dezembro do ano seguinte, mas sem o envio dos respetivos 
autos que oficializavam o ato. Esta situação levou ao protesto da edilidade, que pedia 
urgência na entrega da nova sala, “uma vez que a frequência escolar é elevada” (CML, 
1963). Tal só viria a acontecer em 15 de janeiro de 1963.

4.6. FREGUESIA DE COVAS

A construção de um edifício escolar gémeo, de duas salas, de tipo rural, na freguesia 
de Covas insere-se na VI Fase do Plano dos Centenários e começa com um debate em 
torno da localização ideal para a sua implantação.

A edificação da escola estava, inicialmente, prevista para um terreno na sede do nú-
cleo escolar de Monte Sines. No entanto, houve necessidade de encontrar um local mais 
favorável, uma vez que “só com grande despesa (...) se poderia obter superfície suficien-
te (...) dado o acidentado do terreno”. O facto de a freguesia de Covas ter uma reduzida 
extensão em termos territoriais levou os responsáveis pela empreitada a entenderem 
que “a localização do edifício em qualquer parte desta não obrigaria as crianças a des-
locações exageradas” (DOCEP, 1957i). Desta forma, a escolha recaiu sobre a localidade 
de Almedinha, na periferia da freguesia, considerando-se, mesmo assim, como fazendo 
parte do núcleo de Monte Sines. A disposição do terreno selecionado, apesar de a área 
de 1.100 m2 ser inferior à exigida, “é óptima e permitirá que a frente principal do edifí-
cio escolar fique orientada para o quadrante sul-nascente”, num local “sadio, soalheiro 
e abrigado dos ventos dominantes”, o que o torna “um dos melhores terrenos existentes 
no local satisfazendo perfeitamente o fim em vista” (DOCEP, 1957h).

Adjudicadas ao empreiteiro Carlos Pinto, residente na freguesia de S. Paio de Ca-
sais, por um valor de 88.495 escudos (DOCEP, 1958a), as obras de construção avançam 
rapidamente, decorrendo sem entraves de maior até à sua entrega definitiva à CML, a 
23 de outubro de 1959.

Contando com as obras complementares e com os trabalhos imprevistos, que in-
cluíam a regularização do terreno, a construção de uma vedação em redor do perímetro 
e para separação dos géneros, o abastecimento de água e esgotos, bem como o assenta-

Daniel Teixeira﻿. LOUSADA E O PLANO DOS CENtEN`RIOS (1943-1969)

FIGURA 17. Escola PrimÆria de Regadas � Cruzeiro na atualidade (Daniel Teixeira, 2016).
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mento de uma placa de mármore com a inscrição do ano de conclusão, os custos finais 
da construção da nova escola situavam-se nos 121.280 escudos (DGEMN, 1959a).

4.7. FREGUESIA DE FIGUEIRAS

O processo para a construção de uma escola gémea, de duas salas, de tipo rural, com 
o propósito de servir o núcleo de Igreja, na freguesia de Figueiras, inserido na VI Fase 
do Plano dos Centenários, foi verdadeiramente moroso. Inicialmente pensado para um 
edifício escolar misto, de uma sala, foram enviadas para aprovação junto da DGEMN, 
em março de 1956, a planta e a memória descritiva do “melhor terreno da freguesia”, 
situado no lugar de Fogaça e pertença de um tal Vasco Dias (DOCEP, 1956a).

As negociações para a sua aquisição foram inviabilizadas pela intransigência do pro-
prietário, levando a CML a pedir a substituição da obra pela construção de um edifício 
gémeo, de duas salas, localizado na freguesia de Boim (DGEMN, 1956). 

FIGURA 18. Planta topogrÆ�ca, à escala 1:500, do edifício escolar gØmeo, de duas salas, de tipo rural, do 
nœcleo escolar de Monte Sines (Almedinha), Covas (MOP � DGEMN � DOCEP, 1957).

FIGURA 19. Escola PrimÆria de Covas na atualidade (Daniel Teixeira, 2016).
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Mais tarde, a escola de Figueiras seria totalmente riscada do plano de construções, 
por falta de verba para a aquisição de terreno, enquanto na freguesia de Boim acabaria 
por ser construído o edifício escolar projetado para o núcleo de Devesinha, em Santa 
Eulália de Barrosas (DOCEP, 1957d).

Contudo, o projeto não foi abandonado, voltando a constar do plano de trabalhos 
para o ano de 1960, desta vez como escola gémea, de duas salas. O local escolhido era 
precisamente o mesmo do plano original e, mais uma vez, a situação não se desenvol-
veu como pretendido. Em agosto de 1963 é proposto um terreno alternativo, do mesmo 
proprietário, que não merece a aprovação superior, pois “é francamente inferior ao já 
aprovado, tanto no respeitante à topografia e sua localização como pelo facto de não 
permitir (...) que o edifício fique com a fachada principal voltada ao caminho de aces-
so”. Ficou definido que terreno apenas deveria ser adquirido no âmbito de um processo 
amigável, que não demorasse mais de três meses, e que, se tal não sucedesse, “parece 
que se imporá a expropriação do terreno já aprovado” (DGEMN, 1964).

E assim foi. Por despacho da DGEMN, em agosto de 1964, é publicada, em Diário 
de Governo, a declaração de utilidade pública urgente para a aquisição da parcela de 
terreno original, oferecendo-se ao proprietário a quantia de 20 escudos por m2, perfa-
zendo um total de 24.000 escudos por uma área de 1.200 m2, anteriormente avaliada em 
54.000 escudos. Não se obtendo qualquer resposta por parte do mesmo, deu-se início 
ao processo judicial para a sua aquisição coerciva (DOCEP, 1964).

Vistoriaram-se também mais dois terrenos alternativos, que nem chegaram a ser 
submetidos a aprovação superior, já que “não reuniam as condições mínimas indispen-
sáveis pois, além de mal orientados, eram muito acidentados e a Junta de Freguesia não 
assumia o encargo de os terraplanar” (DOCEP, 1967e).

Daniel Teixeira﻿. LOUSADA E O PLANO DOS CENtEN`RIOS (1943-1969)

FIGURA 20. Planta topogrÆ�ca, à escala 1:500, da escola mista, de uma sala, de tipo rural, inicialmente pla-
neada para o nœcleo escolar de Igreja, Figueiras (DGEMN � DOCEP, 1956).
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Entretanto, o processo judicial arrasta-se durante longos anos, com recursos de am-
bas as partes, levando a DDEP ao desespero e a questionar a edilidade lousadense sobre 
quando seria, afinal, iniciada a nova escola. Uma ansiedade causada pelos alarmantes 
relatórios das fiscalizações realizadas à sala de aula que servia o núcleo de Igreja, em 
Figueiras, constatando-se que “não reúne condições mínimas para ali poderem conti-
nuar as escolas, pois está em ruína e é total o desconforto”. Por esta razão, a DDEP pede 
que se “determine que seja dada prioridade a esta construção” (DDEP, 1968a).

Não iremos aqui relatar todas as vicissitudes do processo que opunha judicialmente 
a CML e o proprietário, Vasco Dias, que conheceu o seu fim em junho de 1968, fixan-
do-se a indemnização pela expropriação do terreno em 70.400 escudos (Tribunal de 
Lousada, 1968). Mas não ficaram por aqui os entraves à construção da nova escola. Em 
novembro do mesmo ano, a DDEP volta a manifestar preocupação pelo andamento do 
processo, “dadas as condições, mais que precárias, das instalações existentes” (DDEP, 
1968b), recebendo, em resposta, a indicação de que não tinha sido realizado concurso 
público para adjudicação da obra, por manifesta falta de verba para o efeito (DOCEP, 
1968).

Tal só viria a acontecer em dezembro de 1969, quando a recém-criada DGCE atri-
bui a empreitada a Joaquim Soares, por um valor de 206.250 escudos, incluindo obras 
complementares e trabalhos imprevistos (DGCE, 1969). Volvido um ano, a construção 
ainda não tinha sido concluída, o que levou o empreiteiro a pedir uma prorrogação do 
prazo até 20 de abril de 1971, argumentando com a falta de mão-de-obra disponível 
para o término do projeto, o que não lhe permitia cumprir o prazo estipulado de um 
ano (DGCE, 1971).

Apesar da consideração demonstrada pelos organismos responsáveis, o certo é que 
as obras estagnaram completamente, criando grande alarme na CML, que implorava 
para que o empreiteiro fosse pressionado, “uma vez que as instalações onde funcionam 
presentemente as escolas são a título gracioso” (CML, 1971b).

FIGURA 21. Planta topogrÆ�ca, à escala 1:500, do edifício escolar gØmeo, de duas salas, de tipo rural, do 
nœcleo escolar de Igreja (MOP � DGEMN � DOCEP, 1960).
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Porém, Joaquim Soares tinha outros planos. Abandona o país e instala-se em Fran-
ça, deixando a obra por concluir. Este facto obrigou à rescisão do contrato com o em-
preiteiro por parte da DIEP, procedendo-se à posse administrativa da construção e à 
abertura de novo concurso para a empreitada (DIEP, 1971).

A execução do trabalho remanescente coube ao empreiteiro Bernardo Pinto Nunes, 
por um valor de 198.990 escudos, tendo sido dispensadas as formalidades de elaboração 
de um contrato escrito, dada a urgência que se impunha (DIEP, 1972). A nova escola gé-
mea, de duas salas, da freguesia de Figueiras ficaria concluída a 16 de fevereiro de 1973, 
tendo sido entregue definitivamente à CML em agosto desse ano.

4.8. FREGUESIA DE LODARES

Não começou da melhor forma a construção de um edifício escolar gémeo, de duas 
salas, inserido na II Fase do Plano dos Centenários, e que pretendia servir o núcleo de 
Planície. O problema maior parece ter sido a aquisição do terreno e os seus custos inva-
riavelmente inflacionados pelos respetivos proprietários, o que muito atrasou o início 
da empreitada.

Perante a urgência em conseguir um espaço para a sua população escolar, a situação 
despoleta vozes de protesto e espanto, uma vez que “nem todas as pessoas se compene-
trem de que a existência de um edifício escolar condigno só bem diz da freguesia e do 
seu povo” (Diniz, 1947a), e que “pedir uma continha redonda, aliás choruda, por escas-
sos metros quadrados de terreno bravio, (...) nem ao Diabo lembra”. Os especuladores 
são também acusados de não perceberem a importância de se erguerem escolas “para 
trazerem a felicidade ao indivíduo e a prosperidade moral e material à Nação” (Barros, 
1947b).

Todavia, o projeto avança rumo à sua conclusão. A 24 de novembro são enviadas 
para aprovação a planta topográfica e a memória do terreno a adquirir, para que se dê 
início à empreitada, adjudicada à Sociedade de Construções Arouquense por 134.939,89 
escudos, juntamente com o plano de obras complementares, no valor de 32.197 escudos, 
que incluía a regularização do terreno, a construção de um muro de alvenaria em todas 
as frentes, com 1,10 metros, e de uma vedação nas traseiras, de esteios e arame, sobre a 

FIGURA 22. Escola gØmea, de duas salas, de tipo rural, do 
nœcleo escolar de Igreja, entretanto demolida. (CML, 1972).
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crista do muro de suporte, a colocação de cancela de ferro com os respetivos acessórios, 
a abertura de poço e instalação de uma bomba e ligação da água ao depósito (DOCEP, 
1948c).

O edifício escolar estava praticamente concluído em setembro de 1949, o que levou a 
CML a pedir autorização para que entrasse em funcionamento logo no mês de outubro, 
“para evitar graves inconvenientes ao ensino”, uma vez que já tinha rescindido os con-
tratos de arrendamento do antigo espaço escolar, não dispondo, por isso, “de quaisquer 
instalações para ser ministrado o ensino primário” (CML, 1949). A entrega definitiva 
tarda dois meses, sendo consumada a 21 de novembro de 1949.

A 29 de junho de 1960, a DGEMN anuncia a inclusão da ampliação desta escola no 
plano de construções escolares, dotando-a de mais duas salas. No entanto, este proces-
so arrasta-se durante mais de 15 anos, devido à falta de verba, por parte da CML, para 
adquirir o indispensável terreno (DOCEP, 1960c). Apenas em 1971, as entidades cama-
rárias informam que o terreno já está disponível para o avanço das obras, e, em março 
de 1972, é celebrado com a paróquia local um contrato-promessa de compra e venda 
para aquisição de uma parcela com 700 m2, por 23.100 escudos (CML, 1972).

A conclusão do projeto prolonga-se por mais cinco anos. A entrega definitiva do 
edifício ampliado à CML aconteceu no dia 14 de janeiro de 1977.

FIGURA 23. Planta topogrÆ�ca, à escala 1:500, do 
edifício escolar gØmeo, de duas salas, do nœcleo 
escolar de Santa Isabel (Planície), Lodares (DGEMN 
� DOCEP, 1948).

FIGURA 24. Planta topogrÆ�ca, à escala 1:500, para 
ampliaçªo, para quatro salas, do edifício escolar 
gØmeo, de duas salas, do nœcleo escolar de Santa 
Isabel (Planície) (DGEMN � DOCEP, 1960).
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4.9. FREGUESIA DE LUSTOSA

A inclusão de Lustosa no Plano dos Centenários começa com alguma indefinição em 
torno dos terrenos escolhidos para o efeito. De facto, a IV Fase do Plano dos Centená-
rios prevê a construção de dois edifícios escolares, ambos de duas salas, nesta freguesia, 
sendo que um deles deveria ser construído no núcleo de Igreja, servindo os lugares de 
Igreja, Sequeirô, Pocinhos, Carcavelos, Lustosa de Cima, B. Nova e S. Gonçalo, enquan-
to o outro deveria ser construído no lugar de Paredes Secas, com o propósito de servir 
a restante freguesia.

Contudo, o terreno indicado pela CML não estava localizado em nenhum destes 
lugares, mas sim em Bouça Cova. Como consequência, as opiniões dividiram-se: uns 
consideravam que as duas escolas, uma masculina e outra feminina, deveriam ser cons-
truídas no terreno proposto; outros permaneciam fiéis aos locais originais, argumen-
tando que se tornava mais benéfico para a localidade (DOCEP, 1950a).

Por fim, ficou definido que Bouça Nova seria a localização ideal, planeando-se a 
construção de uma escola masculina e de uma feminina, mantendo-se os dois edifícios 

devidamente afastados, para me-
lhor separação dos dois géneros. O 
terreno escolhido era propriedade 
de António Moreira, Agostinho 
Rodrigues e Justina Pacheco e ti-
nha uma área inferior ao mínimo 
exigido de 2.000 m2. No entanto, 
a sua expansão viria a agravar em 
demasia os custos relativos à sua 
terraplanagem (DOCEP, 1951a).

Daniel Teixeira﻿. LOUSADA E O PLANO DOS CENtEN`RIOS (1943-1969)

FIGURA 25. Escola PrimÆria de Planície na atualidade (Daniel Teixeira, 2016).

FIGURA 26. Planta topogrÆ�ca, à escala 
1:500, da escola feminina, de duas salas, 
do nœcleo escolar de Bouça Cova, Lustosa 
(DGEMN � DOCEP, 1952).
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Na prática, apenas a construção do edifício de duas salas para a frequência feminina 
conheceu verdadeiro avanço, com a sua adjudicação ao empreiteiro Alberto de Sousa 
Freire. Apesar das contrariedades, a localização foi aprovada, bem como o projeto de 
obras complementares, com um custo estimado de 36.900 escudos, no qual se incluíam 
os trabalhos comuns de regularização parcial do terreno, a entrada com os respetivos 
acessórios e o abastecimento de água (DOCEP, 1952b). A estes encargos acresceram os 
trabalhos imprevistos para o fornecimento e montagem de estores de réguas de madei-
ra nas janelas, com um custo de 1.226 escudos. Contudo, os gastos com as escavações e 
fundações ficaram aquém do previsto, representando um saldo positivo de 1.909 escu-
dos para o Estado (DOCEP, 1952a). A escola foi entregue aos cuidados da CML decorria 
o dia 27 de outubro de 1952.

Já na década de 1960, a escola sofre uma ampliação, passando de duas para oito 
salas, com o objetivo de instruir ambos os géneros. Desde a aprovação do novo plano, 
em dezembro de 1960, até à entrega definitiva do edifício decorrem praticamente cinco 

FIGURA 27. Planta topogrÆ�ca, à escala 1:500, para 
ampliaçªo, para escola gØmea, de oito salas, da 
escola feminina, de duas salas, do nœcleo escolar 
de Bouça Cova (DGEMN � DOCEP, 1960).

FIGURA 28. Escola PrimÆria de Bouça Cova na atualidade (Daniel Teixeira, 2016).
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longos anos, concretizando-se em julho de 1965. A morosidade do processo levou, in-
clusive, à necessidade de arrendar salas alternativas, no salão paroquial, durante todo o 
ano letivo, enquanto as obras eram concluídas (CML, 1964).

Finalmente, a 1 de maio de 1966, a nova escola mista, de oito salas, é inaugurada, 
“numa festa singela e modesta”, que contou a presença das entidades municipais, da 
Junta de Freguesia, do pároco local e dos habitantes de Lustosa, “que ficarão a relem-
brar o notável acontecimento e todos aqueles que contribuíram para a realização de tão 
imprescindível melhoramento” (C., 1966).

4.10. FREGUESIA DE MEINEDO

A história da construção do edifício gémeo, de duas salas, no núcleo de Sub-Ribas, 
incluído na VI Fase do Plano dos Centenários, começa em abril de 1956. O terreno es-
colhido, propriedade de Augusto Arrochelo Lobo, “é um pouco acidentado mas é o que 
se apresenta em melhores condições”, sendo “central, bem exposto e desafogado” (DO-
CEP, 1956c).

A empreitada foi adjudicada a Adriano da Silva Neto e as suas obras complementa-
res arrancaram em junho de 1957. Com um custo estimado em 30.000 escudos, incluíam 
a regularização parcial do terreno, “sendo necessário proceder-se a um empréstimo de 
terras de modo a criar-se terrapleno circundando o edifício escolar com a largura de 
7 metros”, a colocação de uma vedação em todas as frentes com muros de alvenaria, a 
construção de uma entrada constituída por ombreiras e soleira de cantaria e cancela de 
ferro, fossas e abastecimento de água por poço (DOCEP, 1957c). A estes gastos acres-
cidos temos de juntar 1.963 escudos, investidos em trabalhos imprevistos, como novas 
escavações para fundações e fornecimento de uma placa de mármore com a inscrição 
do ano de conclusão da empreitada (DOCEP, 1958g).

No final do ano de 
1958, o edifício estava con-
cluído, mas continuava en-
cerrado. Sobre esta situa-
ção, um ofício da DGEMN 
cita o Jornal de Notícias, 
que, na sua edição de 25 de 
novembro de 1958, escreve 
o seguinte: “será justo que, 
tendo um edifício novo (...) 
se obrigue umas dezenas 
de crianças a calcorrear 
nada menos de seis qui-
lómetros, quantas vezes 
debaixo de chuva e em 
manhãs de frio intenso, 
por caminhos primitivos, 
quando essa nova escola 

Daniel Teixeira﻿. LOUSADA E O PLANO DOS CENtEN`RIOS (1943-1969)

FIGURA 29. Planta topogrÆ�ca, à escala 1:500, do edifício escolar gØ-
meo, de duas salas, do nœcleo escolar de Sub-Ribas, Meinedo (DGEMN 
� DOCEP, 1957).
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se encontra a umas escassas centenas de me-
tros de suas casas?” (DGEMN, 1958b). O pro-
cesso legal para a entrega definitiva à CML é 
moroso, levando os responsáveis da edilidade 
a pedir o seu desbloqueio com grande urgên-
cia, “porque a sua falta muito se faz sentir” 
(CML, 1958b). A nova escola é finalmente 
entregue ao Presidente da CML, Henrique 
Gonzaga Pinheiro de Azevedo Lobo Pereira 
de Menezes, a 22 de dezembro de 1958.

Entretanto, um grupo de habitantes locais fez questão de investir na construção de 
um edifício que servisse de cantina para os alunos desta escola. Deste projeto muito 
pouco sabemos. Obtivemos apenas a indicação da recusa terminante da DGEMN do 
plano inicial, alegando que “a solução proposta não é aceitável por encostar a cantina 
ao edifício, por forma a ficar comum aos dois edifícios a quase totalidade da parede 
posterior das salas de aula” (DOCEP, 1959b).

Um novo projeto foi idealizado, desta vez com a implantação do edifício no recinto 
escolar e separado do edifício principal, merecendo aprovação em junho de 1959 (DO-
CEP, 1959c). Contudo, nisto se resumem os dados que conseguimos reunir, ficando por 
saber a data da sua conclusão.

4.11. FREGUESIA DE NESPEREIRA

A 7 de janeiro de 1951, Nespereira conheceu a inauguração de uma nova escola que, 
não obstante “instalada na residência paroquial, encheu de justificado júbilo a sua po-
pulação” (Pinho, 1951). Um outro edifício, este definitivo e com espaço próprio, não 
tardaria a ser erigido.

A 9 de agosto de 1954 é aprovada a localização para a construção de uma escola gé-
mea, de duas salas, incluída na V Fase do Plano dos Centenários, num terreno “central 
e desafogado”, doado por António Leão, Presidente da Junta local (DOCEP, 1954c). O 
novo edifício, que iria servir o núcleo de Cruzeiro, estava originalmente previsto para 
o concelho de Valongo. Porém, os constantes atrasos na aquisição de um terreno apro-
priado levaram a DGEMN a optar por transferir a empreitada para a freguesia lousa-
dense (DGEMN, 1954b).

O processo decorreu sem grandes sobressaltos e a empreitada mereceu alguns tra-
tamentos especiais nas suas obras complementares: regularização do terreno “com 

FIGURA 30. Escola PrimÆria de Sub-Ribas na 
atualidade (Daniel Teixeira, 2016).

FIGURA 31. Planta (DGEMN � DOCEP, 1956) e 
alçados sul, poente e norte, à escala 1:100, da 
cantina escolar de Sub-Ribas (S.a., 1959).
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Daniel Teixeira﻿. LOUSADA E O PLANO DOS CENtEN`RIOS (1943-1969)

estabelecimento de taludes re-
vestidos de chorão carnudo”, 
vedação em todas as frentes 
“e no limite de separação do 
recreio masculino do femini-
no, com esteios e arame”, co-
locação da tradicional cancela 
com os seus acessórios, seguida 
de uma escada em pedra, bem 
como o abastecimento de água 
com recurso a um poço e bom-
ba e as canalizações de esgotos. 
O custo total foi de 29.952,50 
escudos (DOCEP, 1954c).

O único atraso digno de re-
gisto estava relacionado com 
a falta de material escolar. O 
problema leva o MEN a pe-
dir à DOCEP urgência no seu 
fornecimento, “pois as salas não têm mobiliário próprio, estando a funcionar com o 
mobiliário da escola antiga” (CML, 1956b). Nada que atrasasse em demasia a entrada 
em funcionamento do novo edifício, entregue às entidades municipais, completamente 
concluído, em 28 de junho de 1956 (DOCEP, 1956d).

A propósito da sua inauguração, a 3 de fevereiro de 1956, o Jornal de Lousada refere 
que “Nespereira viveu (...) um dos melhores dias da sua vida”, festejado com um corte-
jo, encabeçado pelas “Bandeiras Nacional e da Mocidade Portuguesa, a seguir crianças 
das escolas com os seus bibes e acompanhadas das suas professoras, ranchos de rapari-
gas com trajes regionais e cantando cantigas alusivas, seguindo-se o elemento oficial” 
(Pinho, 1956).

Na década de 1960 projetou-se uma ampliação para três salas. Este novo plano obri-
gou a obras de restauro nas salas existentes, que, nesta fase, se encontravam já num es-
tado de degradação considerável. Assim, em 1967 procedeu-se à substituição do teto e 
das vigas de pinho por um de betão armado, “dado o ataque de caruncho que se verifica 
nas madeiras”, à substituição do telhado de pinho, “atacado pelo bicho, por outro com 
elementos em betão”, à troca dos fogões por salamandras com melhor rendimento e à 
retirada das portas de pinho, “completamente arruinadas pelo caruncho por outras de 

FIGURA 32. Planta topogrÆ�ca, à escala 1:500, do edifício escolar 
gØmeo, de duas salas, do nœcleo escolar de Cruzeiro, Nespereira 
(DGEMN � DOCEP, 1954).

FIGURA 33. Escola PrimÆria 
de Cruzeiro na atualidade 
(Daniel Teixeira, 2016).
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madeira de mogno”, o que levou à elevação dos gastos da ampliação para o valor proibi-
tivo de 156.410 escudos (DOCEP, 1967d).

A parte respeitante à conservação das salas do Plano dos Centenários, cerca de 
82.765 escudos, criou alarme na DGEMN, que a considerou excessiva para um edifício 
de apenas duas salas, construído há pouco mais de 10 anos, obrigando a uma revisão de 
todo o projeto. Este acabaria por seguir em frente nos moldes inicialmente previstos, 
pois “o estado de conservação das estruturas de madeira das coberturas de pinho é sim-
plesmente deplorável impondo-se a sua urgente substituição” (DOCEP, 1967f ).

4.12. FREGUESIA DE NEVOGILDE

A 2 de agosto de 1947, o Jornal de Lousada no-
ticia com entusiasmo que “num pendor de um 
outeiro barrento e corado vai erguer-se breve-
mente um magnífico edifício escolar, obra que faz 
parte do Plano dos Centenários”, demonstrando, 
igualmente, o empenho do professor local, de seu 
nome Joaquim de Costa Machado, que trabalhou 
toda a sua vida “numa sala escura, e de há anos 
mais acanhada”, sentindo “prévia alegria só de 
saber que a sua terra adoptiva progride no campo 
da instrução” (Diniz, 1947b).

A adjudicação da construção de um edifício 
escolar gémeo, de quatro salas, duas para cada 
género, no núcleo de Lagoas, data de outubro de 
1947, com um custo de 207.609,84 escudos.

Com as obras complementares, o recinto esco-
lar mereceu “cuidados especiais”, que incluíram a 
regularização do recreio com patamares ligados 
por taludes e cobertos por gramíneas, uma escada 
de cantaria para ultrapassar o desnível do acesso, 
um muro de vedação, por forma a envolver todo 
o perímetro, e cancela com os acessórios indis-
pensáveis. A empreitada contou, ainda, pelo lado 

FIGURA 34. Planta do 2.” piso e 
dos alçados posterior e direito, 
para ampliaçªo, para trŒs salas, 
do edifício escolar gØmeo, de 
duas salas, do nœcleo escolar 
de Cruzeiro (MOP � DGEMN � 
DOCEP, 1967).

FIGURA 35. Planta topogrÆ�ca, à escala 
1:500, do edifício escolar gØmeo, de qua-
tro salas, do nœcleo escolar de Lagoas, 
Nevogilde (DGEMN � DOCEP, 1945).
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norte e nascente, com uma vedação de esteios, arame e sebe viva, com o abastecimento 
de água por intermédio de um poço e respetiva bomba e, por fim, com a construção de 
um maciço de betão armado destinado à colocação de um mastro com a bandeira. O 
custo total ascendeu a 33.467 escudos, incluindo gastos com trabalhos imprevistos e 
fiscalização, tendo a obra sido atribuída à Sociedade de Construções Arouquense, Lda., 
sem concurso público e contrato escrito, por forma a acelerar todo o processo (DOCEP, 
1948b).

De facto, a construção deste edifício de quatro salas decorreu de forma célere e sem 
grandes sobressaltos. A obra viria a ser inaugurada em 1 de outubro de 1948, com a 
presença do Presidente da CML, Henrique de Castro Neves Pereira Leite, da Junta da 
Freguesia, do professorado, do pároco local e de Joaquim Cabral, da Casa de Juzam, 
que doou grande parte do terreno para a sua construção, para além da numerosa assis-
tência dos habitantes da freguesia. O dia foi preenchido com vastos discursos de louvor 
à obra do Estado Novo e do “grandioso «Plano dos Centenários»”, que “vem dotando 
o ensino primário português, em doses maciças, com o elemento-base de combate ao 
analfabetismo: os edifícios escolares” (Barros, 1948a).

Mas nem tudo foi perfeito. Apenas dois anos após a sua inauguração surgem notícias 
alarmantes sobre alguma degradação das instalações. Por exemplo, a vedação, “com o 
seu inestético muro de suporte, não pode agradar a ninguém” e a parte junto ao cami-
nho público “ficou com um desnível de quase dois metros, o que ocasiona, no Inver-
no, enormes enxurradas que muito prejudicam o (...) caminho e os terrenos de vários 
proprietários”. No limite a poente “houve a feliz ideia de se aproveitar o muro (...) de 
um vizinho do que resultou razoável economia (…) para os empreiteiros”, enquanto a 
vedação do lado sul, demasiado baixa, dava azo a que servisse de “acesso a toda a gente 
que entende que o recinto foi criado para campo de futebol” (L., 1951a).

Se, por um lado, a freguesia de Nevogilde ganhou um novo edifício escolar, por ou-
tro, perdeu uma das suas escolas femininas, por falta de frequência, sendo criado um 
posto escolar em sua substituição, tutelado por um regente, um profissional com mani-
festamente menor formação para a sempre difícil tarefa de lecionar, mas que permitiu 
obter consideráveis poupanças ao Estado (L., 1951b).

FIGURA 36. Escola PrimÆria de Lagoas na atualidade (Daniel Teixeira, 2016).

Daniel Teixeira﻿. LOUSADA E O PLANO DOS CENtEN`RIOS (1943-1969)
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4.13. FREGUESIA DE NOGUEIRA

Na freguesia de Nogueira começou-se a definir a edificação de uma nova escola em 
maio de 1960, quando a DDEP informou a CML que a construção de um edifício gémeo, 
de duas salas, fora aprovada superiormente (DDEP, 1960b), com intenção de servir o 
núcleo de Lagoa.

No entanto, parece ter existido uma enorme falha de comunicação entre todos os 
organismos intervenientes neste processo. Cinco anos depois, a Secção do Norte da 
DOCEP indica que não foi informada que tal projeto estivesse incluído no então pro-
grama de construções escolares e, como tal, a empreitada nunca chegou a ser progra-
mada. Para tal terá também contribuído o facto de a CML nunca ter anunciado a sua 
concordância com o projeto (DOCEP, 1965a). Celeremente a edilidade afirma a sua 
concordância, chegando a referir que até já tinha à sua disposição um terreno apro-
priado (CML, 1965a). Contudo, apenas em março de 1967 é enviado, para a aprovação, 
o croqui do mesmo, propriedade de Jaime Amador e Pinho. O local possuía uma área 
de 1.210 m2, orientado para o quadrante sul, para onde ficaria voltada a fachada princi-
pal da escola, apresentado uma “configuração um pouco irregular”, sem possibilidade 
de melhoramentos, mas correspondente às demais exigências legais. O seu acesso era 
facilitado por caminhos em bom estado de conservação, assumindo a CML e a Junta de 
Freguesia local a retificação do caminho a sul do edifício, procedendo à sua pavimen-
tação (DOCEP, 1967c).

As obras complementares incluíram a regularização do terreno e o revestimento 
dos taludes com chorão gordo, bem como os trabalhos normais para edifícios deste 
tipo, designadamente a colocação de uma vedação de alvenaria em todo o perímetro, 
uma entrada constituída por duas ombreiras, soleira e pavimento cobertos de lajes de 
pedra e cancela de ferro e a instalação de esgotos e abastecimento de água por intermé-
dio de poço e bomba. No total, atingiram a elevada quantia de 60.925 escudos (DOCEP, 
1970a).
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FIGURA 37. Planta topogrÆ�ca, à escala 1:500, do 
edifício escolar gØmeo, de duas salas, de tipo 
rural, do nœcleo escolar de Lagoa, Nogueira 
(MOP � DGEMN � DOCEP, 1967).
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Em 1970 pensa-se na alteração do plano, com uma proposta para a construção de 
um edifício gémeo, de quatro salas, em detrimento das duas já em construção. Contudo, 
a obra encontra-se já concluída e “dadas as precárias condições higiénicas, de salubri-
dade, falta de luz natural e falta de espaço existentes no salão paroquial onde, presen-
temente, se ministra na freguesia”, a CML roga para que se transfira o corpo docente 
e os respetivos alunos para a nova escola (CML, 1970). Além do mais, a ampliação do 
terreno necessária para um edifício de quatro salas iria torná-lo demasiado sinuoso e 
dispendioso, aumentando consideravelmente os gastos com a aquisição das indispen-
sáveis parcelas e obras complementares (DOCEP, 1970b).

Desta forma, o plano de ampliação é abandonado e a escola gémea, de duas salas, é 
oficialmente entregue à CML a 11 de setembro de 1970.

4.14. FREGUESIA DA ORDEM

Um novo edifício escolar era uma necessidade urgente na freguesia da Ordem. A 
CML e a respetiva Junta de Freguesia não deixam de criar alguma pressão junto das 
entidades competentes nesse sentido, esforços que começam a dar os seus frutos nos 
primeiros meses de 1959, quando o novo recinto é incluído na VI Fase do Plano dos 
Centenários e sua localização é finalmente selecionada e aprovada.

Trata-se de um terreno, propriedade de José de Magalhães e Sebastião Guimarães, 
com uma área inferior à exigida, perfazendo 1.660 m2, um pouco aquém dos 1.800 m2 
necessários. Contudo, o espaço adicional a adquirir “apresenta-se muito acidentado (...) 
exigindo consequentemente um movimento de terras de certo modo elevado” (DOCEP, 
1959a). Situado a cerca de 100 metros do cemitério, o terreno está próximo do local de 
maior densidade populacional, “o que permitirá que seja a minoria das crianças que 
terá de percorrer a estrada nacional ou atravessá-la”, numa localização “com óptimos 
horizontes na sua frente” (DOCEP, 1959a).

Previu-se a construção de um edifício de três salas: uma reservada para a frequência 
masculina, outra para a feminina e a restante para ambos os géneros (DDEP, 1959). Po-
rém, conclui-se que uma escola gémea, de quatro salas, seria o mais indicado (DGEMN, 
1961a).

As obras complementares decorrem durante o ano de 1961. Com um custo de 28.888 
escudos, incluem a conclusão da regularização do terreno, a cargo da Junta de Freguesia, 

FIGURA 38. Escola PrimÆria de Lagoas na atualidade (Daniel Teixeira, 2016).

Daniel Teixeira﻿. LOUSADA E O PLANO DOS CENtEN`RIOS (1943-1969)
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a vedação de todas as frentes 
e na separação dos géneros, 
uma entrada constituída por 
ombreiras e soleira de pedra 
e cancela de ferro, seguida de 
uma escadaria em pedra, bem 
como a regularização do abas-
tecimento de água por poço e 
esgotos (DOCEP, 1961d).

A escola é entregue aos 
cuidados da CML a 28 de 
março de 1962, mobilada e 
pronta a funcionar. Mas nem 
tudo estava perfeito. Houve 
atrasos na conclusão do abas-
tecimento de água, o que só 

veio a acontecer em outubro desse ano, ainda 
a tempo de começar o novo ano letivo (CML, 
1962a). Mas logo em novembro, a CML dá 
conta de muitas outras deficiências a resol-
ver: as portas são de fraca construção, as ja-
nelas têm vidros partidos e o betume que se-
gura os mesmos está levantado, assim como o 
estuque das paredes, o soalho cede, os “estra-
dos encontram-se empenados”, o terreno não 
se encontra terraplanado e faltam os conta-
dores elétricos e lâmpadas (CML, 1962b). Es-
tas reparações conheceram a sua conclusão 
em março do ano seguinte (DGEMN, 1963).

4.15. FREGUESIA DE PIAS

A freguesia de Pias não passou ao lado do Plano dos Centenários. Em abril de 1960 
é incluído no mesmo um projeto de construção de uma escola, de três salas, situada no 
núcleo das Oitavas ou Subdevesas (DDEP, 1960a).

A 22 de agosto são finalmente enviadas para aprovação a planta topográfica e a me-
mória descritiva do terreno. A obra, adjudicada ao empreiteiro Carlos Pinto, residente 
em S. Paio de Casais, localiza-se num terreno com uma área de 1.800 m2, doado por 
António Pinto de Mesquita, que “satisfaz sob todos os pontos de vista e em muito virá a 
embelezar e beneficiar o meio”, não havendo na localidade “qualquer outro terreno em 
melhores condições (DOCEP, 1962d).

O custo das obras complementares e dos trabalhos imprevistos ascendem a 44.147,60 
escudos, incluindo a vedação do perímetro e da separação dos géneros, a entrada cons-
tituída por cancela de ferro e ombreira e soleira de pedra, o abastecimento de água por 

FIGURA 39. Planta topogrÆ�ca, à escala 1:500, do edifício escolar 
gØmeo, de quatro salas, do nœcleo escolar da Ordem, Santa EulÆlia 
da Ordem (MOP � DGEMN � DOCEP, 1959).

FIGURA 40. Escola PrimÆria da Ordem na atuali-
dade (Daniel Teixeira, 2016).






















































